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Resumo: Este artigo apresenta análise das informações coletadas em 23 
entrevistas realizadas pela pesquisa “A atuação dos Dirigentes Municipais de 
Educação (DMEs) das regiões Nordeste e Sudeste do Brasil”. A pesquisa elaborou 
quatro dimensões de análise da atuação dos DMEs: articulação intra sistêmica; 
articulação intergovernamental; gestão por resultados e produção normativa. 
Ao iniciar a análise dos depoimentos, uma quinta dimensão foi acrescentada: 
a trajetória político-profissional dos DMEs. O presente artigo aborda duas das 
dimensões analisadas: a trajetória político-profissional dos DMEs e suas relações 
com os atores locais. Entre os principais resultados alcançados, citamos: o modo 
como gênero e trajetória profissional organizam lógicas de ação diferenciadas. 
Em seguida, as ações de articulação política intra-sistêmica dos dirigentes, de 
acordo com o porte do município.
Palavras chave: Dirigentes municipais de educação; gestão municipal da 
educação; regulação dos sistemas educacionais.
Abstract: This paper presents the results of  the analysis of  23 interviews conducted 
with Secretaries of  Municipal Education in the Northeast and Southeast regions 
of  Brazil. The interviews approached the following five dimensions (analytical 
constructs) political and professional trajectory; articulations within the system 
(regulation of  the local education system); articulations between systems 
(intergovernmental relations); regulatory making process and results-based 
management. This article addresses two such dimensions. The performance in 
the regulatory making process is influenced by the type of  his/her relationship 
with the head of  the local executive power and his/her education trajectory. The 
another one is the procedures of  political articulation within the system by the 
secretaries, according to the municipality’s size.
Keywords: Secretaries of  municipal education; municipal management of  
education; education system regulation.
Resumen: En este trabajo se presenta un análisis de la información recolectada 
en 23 entrevistas realizadas por la investigación “El papel de los lideres 
municipales del Nordeste y Sudeste de Brasil”, que tuvo como objetivo explorar 
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la intersección entre la actividad política y la gestión de procesos regulación de 
los sistemas educativos locales. La búsqueda produjo cuatro dimensiones para 
el análisis de la actividad de Lideres Municipales de la Educación la articulación 
intra-sistémico, la articulación intergubernamental, gestión por resultados 
y producción de reglas. Se añadió una quinta dimensión en el análisis de las 
entrevistas: la trayectoria político y profesional. Este articulo analiza dos de las 
dimensiones: la trayectoria político profesional y sus relaciones con los actores 
locales. Entre los principales resultados citamos: ¿cómo lo gênero y la carrera 
profissional organizan diferentes lógicas de acción. A continuación, las acciones 
de articulación política intra-sistemico, de acuerdo con el tamaño del municipio.
Palabras clave: Lideres municipales de la educación; gestión municipal de la 
educación; regulacion de los sistemas educativos.
INTRODUÇÃO
Para além de concepções sobre um poder subordinado, oligárquico ou 
intrinsecamente incapaz, este estudo indaga a respeito das lógicas de ação que 
orientam a atuação dos DMEs na regulação do sistema educacional brasileiro. 
Estes atores são agentes políticos, formalmente constituídos no exercício da 
função pública de coordenação e administração dos sistemas municipais de 
ensino e/ou redes públicas de ensino, no âmbito da Educação Básica1. Recebem 
incumbências da autoridade pública eleita – prefeitos – de fazer executar, orientar, 
coordenar e supervisionar as atividades dos órgãos de educação e, também, 
das entidades da administração indireta vinculadas à área. Podem detalhar 
procedimentos relativos a atos dos prefeitos ou dos legislativos municipais, 
mediante resoluções complementares e expedir instruções para a execução de 
leis, decretos e regulamentos. Cabe-lhes deliberar sobre a aplicação de recursos 
financeiros, vinculados ou não à MDE (Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação) e sobre critérios para a seleção de trabalhadores em educação, 
construção de escolas, compra de equipamentos. São responsáveis, ainda, pela 
gestão pedagógica, como a organização do ensino, elaboração de programas 
educacionais para as escolas de educação infantil e ensino fundamental do 
município e coordenação de projetos político-pedagógicos, dentre outras funções. 
Relatório da OECD (1995), ao analisar a tomada de decisões nos 
sistemas educacionais, utilizou o termo “regulação intermediária” para indicar 
os níveis que se situam entre a escola e o governo central. De acordo com 
Maroy (2006), as instituições, organizações e agentes que participam deste nível 
intermediário são diversos nos países europeus, mas têm um ponto em comum, 
1 As cidades brasileiras dispõem de prerrogativas constitucionais (BRASIL, 1988, art. 18 e 211) que lhes 
permitem organizar-se em sistemas municipais de ensino e as autoridades públicas acham-se investidas de poder 
deliberativo, no âmbito das competências conferidas pela CF e LDB (§2º, art. 8º; inc. 3º, art.11, BRASIL, 1996).
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pois se situam entre as autoridades públicas centrais e os estabelecimentos de 
ensino. Suas ações podem ser interpretadas como de regulação e de controle, por 
operarem traduções e transferências das normas centrais para as escolas, mas são 
também consideradas como regulação autônoma, por atuarem na configuração 
das relações entre os atores situados em um território e por participarem da 
construção de normas locais que orientam a condução de atores públicos ou 
privados (MAROY, 2006, p. 73-4). Neste sentido, a pesquisa remete para a 
interpretação local ativa das políticas de âmbito nacional/global e considera 
como hipótese que a atuação dos DMEs é marcada pelo timing político  eleitoral.
No caso brasileiro, a atuação dos DMEs se faz em articulação com o 
sistema político, pois a permanência na função acha-se condicionada pela vitória 
nas eleições. Esta articulação tende a reforçar argumentos em torno da corrupção 
política, no nível local, e advogar medidas que envolvem a centralização do 
poder decisório dos recursos vinculados à educação básica. Sem desconhecer a 
existência de práticas administrativas de cunho clientelista e/ou patrimonialista 
na gestão municipal da educação verifica-se, também, a pressão dos eleitores pelo 
atendimento eficaz na prestação dos serviços. 
Este artigo selecionou duas dimensões da atuação dos DMEs, das cinco 
pesquisadas, com o objetivo de explorar a intersecção entre a atividade política 
de administrar e os processos de regulação dos sistemas educacionais locais. 
Uma primeira dimensão envolveu a trajetória sócio-profissional e o modo como 
ela intervém sobre a atuação dos DMEs. A segunda dimensão investigou o que 
expressam os DMEs em relação à articulação intra-sistêmica, ou seja, que relações 
são estabelecidas com os cidadãos eleitores, com as escolas e seus profissionais e 
a equipe que compõe a Secretária Municipal de Educação.
A LITERATURA BRASILEIRA SOBRE A ATUAÇÃO DOS DMES
São poucos os estudos em sociologia política da educação que se 
concentraram na dimensão local das experiências democráticas no Brasil e são 
raros aqueles que abordaram lógicas de ação das lideranças políticas locais. Em 
geral, os estudos na área da educação e da democracia local concentraram-se 
na análise dos chamados órgãos institucionais de participação, os Conselhos 
Gestores (SOUZA, 2012; PEREIRA, 2011; ABERS & KECK, 2008; SOUZA 
& VASCONCELOS, 2006; GOHN, 2001). Estudos sobre a atuação do poder 
público municipal foram marcados pela tradição da literatura brasileira, assim 
sintetizada por Almeida e Carneiro (2003, p.125): 
no Brasil, durante bem mais de meio século, o município foi considerado o 
território onde se frustravam ou se pervertiam os projetos democráticos; o 
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espaço da dura realidade do poder oligárquico, do patrimonialismo e das relações 
de clientela, enraizados na desigualdade da propriedade e das oportunidades 
económicas. 
Almeida & Carneiro (2003) levantaram prioridades e valores que 
orientavam a ação das elites políticas brasileiras. Esta pesquisa revelou que esses 
atores consideravam a gestão da educação básica como de responsabilidade dos 
níveis centrais de governo. A pesquisa registrou, entre as elites locais brasileiras, 
práticas discursivas no sentido de deslocar a responsabilidade dos municípios 
pela prestação dos serviços que asseguram o direito à educação para os demais 
entes federados.
O estudo inaugural, de âmbito nacional, especificamente sobre Dirigentes 
Municipais de Educação (DMEs), é o de Waiselfisz (2000). O levantamento 
do perfil social dos DMEs permitiu a Waiselfisz (2000, p. 65) concluir pela 
necessidade de políticas de acesso ao cargo que universalizem a formação 
universitária entre os DMEs e que, ao mesmo tempo, elevassem o quantitativo 
de dirigentes com formação stricto-sensu na área de gestão educacional. Para 
este pesquisador, seriam notórias as deficiências dos DMEs para coordenar ou 
exercer liderança sobre o complexo de atividades político-administrativas em 
educação, no âmbito das cidades brasileiras. As características básicas destacadas 
na conclusão do estudo são, simultaneamente, a desprofissionalização e a baixa 
inserção dos DMEs nas atividades fins das escolas.
Em relação ao objeto desta pesquisa, Waiselfisz (2000) buscou, de forma 
pioneira para o período, informações sobre dois aspectos da atuação dos DMEs: 
as atividades realizadas a partir do acesso aos resultados do SAEb e as atividades 
realizadas com os parâmetros curriculares nacionais. As respostas encontradas 
sobre as atividades desenvolvidas pelos DMEs foram, majoritariamente, a 
participação em reuniões com profissionais da educação no âmbito da rede, em 
especial com as equipes de gestão municipal (equipes de direção escolar ou do 
órgão público gestor). A atividade básica desempenhada pelos DMEs relacionar-
se-ia com a articulação intra-sistêmica. 
Em 2003, Souza e Castro (2003) publicam estudo sobre DMEs no 
estado do Rio Grande do Sul (RS). Este artigo resultou de pesquisa qualitativa 
realizada com 22 DMEs do estado e o foco analítico achava-se posto no perfil 
dos Secretários Municipais do Estado, em especial, na sua condição feminina. A 
distinção de gênero enfatizada por Souza e Castro (2003) na atuação dos DMES, 
aliada à presença majoritária das mulheres na função, orientou para uma nova 
dimensão desta pesquisa. Por sua vez, o estudo de Ferretti (2004) sobre DMEs e 
poder local, é marcado, por um lado, pela defesa da importância da proximidade 
entre poder local e cidadão e, por outro, pela perspectiva da subordinação do 
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poder público local a projetos e programas formulados no âmbito central ou 
internacional. A autora, de forma pioneira, destacou algumas das dimensões 
de ação dos DMEs expostas nesta pesquisa. Ela identifica novos padrões de 
administração educacional decorrentes do crescimento do número de entidades 
associativas, o que afetaria o DME no sentido de compreender como deve agir, o 
que deve saber e a quem deve delegar. 
Em 2007, dissertação de mestrado (ALMEIDA, 2007) propôs-se a 
estudar, especificamente, a atuação de 15 municípios do estado do Paraná. O 
subtítulo do estudo - “atuação, limites e possibilidades” - não circunscreve as 
opções teórico-metodológicas efetuadas pelo autor. De acordo com Almeida 
(2007), para os dirigentes municipais de educação, o principal fator limitante de 
sua ação seria a falta de recursos. O conjunto de enunciados que orientam o 
estudo de Almeida (2007), designam a atuação dos DMEs como subordinada ao 
poder instituído, seja local/central/internacional. 
Em 2010, por solicitação da União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (UNDIME), Damasceno et al. colhem informações a respeito do 
perfil sócio-demográfico dos DMEs do estado do Pará. Destacam-se, entre 
os achados do estudo, a frequência de DMEs em atuação no estado do Pará 
provenientes de outro estado da federação (36,8%), a opinião do dirigente sobre 
o seu grau de conhecimento em informática e a informação sobre o seu acesso 
constante ao site do MEC (Damasceno et al., 2010). Com maior abrangência, 
o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), entrevistou 
3.410 Dirigentes Municipais de Educação no ano de 2010, mediante aplicação de 
formulário eletrônico (INEP/MEC, 2010). 
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Os itens para comparação das características, nestes seis estudos, 
eram reduzidos, dado os relatórios disponíveis apresentarem poucas variáveis 
equivalentes, ou não informarem valores absolutos2. No entanto, os estudos 
revelaram características sócio-demográficas convergentes entre os DMEs 
(Quadro 01). Em síntese, a literatura nacional destacou o perfil social dos DMEs 
brasileiros, com observações pontuais quanto a sua atuação.
TRAJETÓRIAS E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
O modo como as características salientadas afetam a atuação das DMEs 
foi objeto de análise desta pesquisa, a partir da afirmação formulada por Souza e 
Castro (2003, p. 68), no sentido de que 
embora a predominância feminina pareça indicar um certo nível de liderança 
feminina, na realidade, ela é um indicador do baixo status e do pouco prestígio 
associado à área educacional. Dados internacionais, especialmente dos Estados 
Unidos e do Canadá (Young, 1990), mostram que uma minoria de mulheres 
alcança posições como a de superintendente municipal de educação, que seria 
uma função similar à do SME, e mesmo o cargo de diretor de escola também 
é disputado. Qualquer dessas funções tem um salário mais elevado do que o de 
professor e significa um avanço na carreira. O predomínio feminino na prática 
e mesmo na liderança educacional brasileira deve ser compreendido dentro do 
contexto de desvalorização social e profissional do educador.
Para Souza e Castro (2003), o predomínio feminino, entre os DMEs, 
decorreria de processos de desvalorização social das atividades educacionais. 
Entretanto, as entrevistas realizadas para esta pesquisa, relataram trajetórias 
de escolarização e de atuação diferenciadas entre os DMEs, de acordo com o 
sexo. As dirigentes mulheres seriam capazes de influenciar lógicas de ação que 
estabelecem valores prioritários na gestão local. 
Secretário: “Na verdade, já existia há algum tempo uma indicação para que 
eu assumisse uma secretaria que não necessariamente a educação. Como eu 
tenho atuação na cidade como empresário e como professor, se falava de várias 
secretarias. Apesar de eu ser ligado ao partido político, eu não tenho atuação 
política e nem pretendo me candidatar a cargo eletivo, nem nada. Então, no 
caso da Secretaria de Educação, houve a morte do secretário anterior. Então, 
quando ele faleceu, em uma semana, o Prefeito, até por ser uma secretaria 
importante, uma secretaria que era talvez o maior destaque na administração 
dele, pelo secretario anterior ser uma pessoa comprometida com a educação, já 
estava há 11 anos, ou seja, já estava antes do atual prefeito. Então ele precisava 
2 Até dezembro de 2012, data de fechamento do relatório de pesquisa, os micro dados da pesquisa realizada pelo 
INEP em 2010 não estavam disponíveis.
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colocar alguém que tivesse conhecimento, e que talvez sem nenhuma ampara 
política. Porque aí seria mais fácil dele trabalhar.[...] Eu venho da iniciativa 
privada, eu sou professor, venho da iniciativa privada e trabalho há muito anos 
na iniciativa privada. [...] Eu sou, há 10 anos, professor da universidade. Nas áreas 
da administração, economia, ciências contábeis. Então na verdade há dez anos eu 
sou administrador, […],, dou aula nesses cursos. Eu atuo em três áreas. Eu com a 
minha esposa, nós temos um grupo de varejo, são quatorze lojas. E uma indústria 
de estofados e colchões. No varejo é eletroeletrônicos. É a empresa dela, então 
são seiscentos e poucos funcionários. Eu fui durante muitos anos diretor, abri 
mão de ser diretor para atender a educação. E eu tenho uma corretora de seguros, 
que eu tenho aqui e em [nome da cidade]. Eu trabalhei muito anos em banco, 
onze anos em banco. E tenho a corretora que esse anos completa dez anos. [...] 
Então, talvez é a mesma questão da empresa [....]. Eu sou da área financeira (NE/
GP/CS/MA). (Grifos nossos).
O entrevistado, Secretário da Educação na região Norte do país, destaca 
suas múltiplas atividades e uma escolarização relacionada às ciências sociais 
aplicadas. Para este entrevistado, é sua experiência prévia como empresário que 
o legitima para a atuação na gestão pública local da educação básica, pois se 
buscava um técnico competente – alguém com conhecimento e sem amparas políticas. 
Neste depoimento, a formação pedagógica e profissional não foi o requisito 
central, mas sim a experiência na administração privada. 
Uma das coisas que eu fiz antes foi o antigo técnico em contabilidade. Inclusive 
eu tinha um escritório de contabilidade. [...] A gente tem que contar com uma 
equipe, porque a parte pedagógica não é o meu forte. [...] Fiz o antigo normal, 
não tinha outra coisa para fazer e eu fiz contabilidade, quando vim para cá eu 
coloquei em paralelo a atividade do magistério e da contabilidade, porque na 
época a gente se inscrevia no conselho regional. Trabalhei muito tempo também 
em um escritório de contabilidade. [...] Eu nunca sonhei em ser secretário de 
educação, (risos) de [nome da cidade]. Eu queria ser vereador, disputei cinco 
eleições e perdi. Apesar de ser bem votado. Em todas eu fui bem votado. Nunca 
me passou, apesar de eu ser professor, por opção, eu sempre tive atividade de 
negócio, o meu pai tinha farmácia, eu tinha farmácia, eu dava aula, porque eu 
gostava de dar aula. Ser secretário, eu não sei o que deu na cabeça do prefeito” 
(NE/GP/CI/MA)..(Grifos nossos).
Neste segundo depoimento, a escolarização ou experiência prévia não 
são os fatores que legitimam o exercício da função para o entrevistado mas sim 
a manifestação da vontade do prefeito local, a trajetória em busca de votos e a 
propriedade de uma pequena empresa.
Secretário: Sou professor de matemática, tenho formação de matemático. Atuei 
como professor o maior tempo da minha carreira profissional, desde 1994 eu 
atuo como professor na rede estadual. Já tive a oportunidade de ser gestor de 
escola pública estadual, como vice-diretor. Já tive oportunidade de ser diretor de 
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escola pública estadual. [...] Já fui professor, também, da rede particular de [nome 
da cidade], atuei no ensino médio, ensino fundamental, atuei um tempo também 
no ensino profissionalizante aqui em [nome da cidade], na escola técnica[...]. 
Desde 2005, atuei na Secretaria de Educação como administrador, como gerente 
administrativo da Secretaria de Educação. Nossa ex-secretária, ela é candidata a 
vereadora. Ela ficou sem compatibilidade por força da lei. E aí me indicou para 
assumir, porque eu já tinha um tempo trabalhado com ela, eu conheço bem a 
parte administrativa. E para mim está sendo uma experiência muito boa também. 
Porque a gente está conseguindo fazer uma gestão, eu estou conseguindo envolver 
mais os gestores. O perfil dela é um perfil mais político. Ela tem um perfil mais 
político e eu tenho perfil mais técnico. [...] Eu tive oportunidade de fazer cursos 
de gestão pela secretaria, já fiz vários cursos fora da secretaria aqui em [nome da 
cidade], encontros, discussões, fóruns, voltados para essa área da educação. Fiz 
um curso de pós-graduação, também aqui, através da prefeitura. [...] O curso de 
pós-graduação que eu fiz foi em gestão escolar. Fiz cursos de formação na área 
financeira. Na questão dos recursos do FUNDEb, PNAE, PNAD, prestação 
de contas. Essa área de contabilidade pública. [...] A formação que eu não tive 
especifica mesmo foi da questão pedagógica, essa formação eu não tive, mas 
entendo também que essa questão pedagógica é uma questão muito técnica que, 
para a gente poder avançar, não é que basta você ter uma boa assessoria técnica, 
você tem que ter assessoria técnica mas você tem que defender um pouco do que 
você acredita (SE/MP+/CS/MG). (Grifos nossos).
Este Secretário de Educação, de uma cidade de médio porte da região 
sudeste revela, como elementos que o qualificam para a função, a experiência 
de professor e a atuação na área técnico-administrativa. Formação e experiência 
na área financeira e administrativa em educação foram consideradas como 
importantes para a escolha de seu nome e para a atuação desenvolvida. A 
“questão pedagógica” foi secundarizada, vista como uma questão muito técnica 
que pode ser suprida por assessores. Ao longo desses depoimentos, os DMEs 
entrevistados não mencionam preocupações com o projeto político-pedagógico 
do município. Em diversos depoimentos, revelam maiores preocupações com as 
prestações de contas de projetos e/ou recursos transferidos.
Eu tenho duas graduações. Eu sou graduado em direito e engenharia agronômica. 
[...] Na área de educação, na realidade eu vou, sei que você vai colocar aí, na área 
de educação eu comecei a atuar para tentar ser melhor administrador. Eu sou 
funcionário do Banco do Brasil de carreira e no Banco do Brasil, logo no início, 
a gente tem uma área de formação muito aperfeiçoada. Então eu comecei a ser 
educador social, e a questão da educação veio por isso. Eu tive uma formação 
no Banco do Brasil, como educador social. Depois é que eu passei para a área de 
gestão.[...] Eu exerço atividade na iniciativa privada, a família tem uma faculdade. 
Eu sou o representante da família. No entanto, a minha atividade é aqui. [...] 
Como eu fui controlador do município e depois secretário de governo, são duas 
áreas em que você interage muito com as outras secretarias e a Secretaria de 
Educação, por contemplar os processos, vamos dizer, mais sensíveis e ao mesmo 
tempo mais complexos, de uma magnitude, de uma questão de valores, de riscos 
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e de importância, então a controladoria esteve sempre presente. [...] Estou te 
dizendo que eu fui administrador financeiro por muito tempo, doze anos. Como 
gerente de agência do Banco do Brasil. Então minha cabeça é muito financeira, 
apesar de ter uma formação na área de direito e de engenharia agronômica. Eu 
tenho especialização em gestão pública, mas muito voltado para o financeiro. A 
nossa gestão é em cima disso (NE/GP/CS/MA). (Grifos nossos).
Quatro depoimentos de homens, dirigentes municipais de educação, dois 
com atuação na região Nordeste, um na região Norte e outro na região Sudeste, 
ressaltam a experiência/escolarização em ciências sociais aplicadas (administração 
privada, financeira e/ou contábil). Por tratar-se de função comissionada, 
reconhecem sua atuação como DME articulada ao projeto político do prefeito 
em exercício, mas valorizam a atuação técnica como requisito de ingresso e/ou 
atuação na função. Apontam como razão da escolha competências de gestão 
adquiridas, em moldes mais eficientes e eficazes. No total, foram entrevistados 
nove DMEs homens e esses  quatro últimos depoimentos referem-se a Secretários 
de municípios de grande ou médio porte, com Capacidade Institucional de 
Atendimento (CIA) superior à média dos municípios do estado. Ao longo dessas 
entrevistas, manifestações sobre a falta de recursos foram secundarizadas, dando 
lugar ao discurso da eficiência.
A pesquisa comparou esses depoimentos com os de mulheres dirigentes 
municipais de educação, em municípios com características semelhantes: cidades 
de médio ou grande porte, com recursos vinculados à MDE por aluno (CIA) 
superiores à média estadual. 
Secretária: Minha trajetória profissional sempre foi na educação. Eu comecei 
como voluntária, assim que eu terminei o ensino médio [...]. Eu não fiz 
magistério. Porque eu não queria dar aulas, eu não queria ser professora. Eu fiz 
eletricidade, uma outra área bem diferente, e [foi] por esse caminho que comecei 
a trabalhar na educação, dando aula. Leiga mesmo. Eu me apaixonei, (risos) e dali 
para cá nunca mais parei. Fui para a faculdade, fazer pedagogia, continuei sempre 
atuando” (SE/MP/CS/ES). [Grifos nossos].
Secretária: Na verdade eu sou professora da rede desde 1984, professora mesmo, 
professora, coordenadora e diretora de escola [...]. Trabalhava na parte pedagógica, 
inclusive como assessora pedagógica do gabinete, então fiquei nessa assessoria, 
depois na mudança de... na reeleição do [nome do prefeito], a secretaria passou 
por uma reestruturação e nós criamos duas gerências ligadas ao gabinete, que na 
verdade eram gerências de articulação, uma para área pedagógica outra para a 
administração financeira, eu cuidava dessa parte pedagógica da secretaria [...]. É, 
era professora da rede ligada ao movimento docente [...]. Sempre participei das 
lutas sindicais, mas a gente tinha um grupo na rede que a gente chamava ‘grupo 
de professoras negras’, que a gente sempre fazia debates sobre a questão, sobre 
a diversidade, então há muito tempo nas escolas a gente trabalhava com essa 
temática. Trabalhei com educação indígena, fora da prefeitura e em outras áreas 
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de coordenação e de gestão (SE/GP/CS/MG). (Grifos nossos).
Secretária: “A minha trajetória ela começa na verdade assim dentro da própria 
universidade, com pesquisa da Infância, que é o meu foco, eu tenho paixão por 
essa área [...]. Eu sou licenciada em Educação Física, mas, é... na época na década 
de 1980, eu fui monitora de excelentes professores, aí é que começa a minha 
história. Esses professores me lançaram, me indicaram ali e acolá, aí eu acabei 
por me dedicar mais, na época era educação psicomotora, e quando o governo 
do PT ...eu... fui...é... eu trabalhava em uma escola indicada por essa professora. 
E, até era uma escola particular, sim, fui chamada para assumir a chefia da divisão 
de da educação física, sempre na perspectiva pedagógica, nunca no esporte, 
ginástica, tenho horror até hoje, sempre na perspectiva pedagógica de observar o 
movimento corporal humano, eu digo que a educação física me ajudou muito a 
observar crianças [...]. Depois eu voltei a dar aulas e depois eu fui chamada para 
coordenar a parte pedagógica da educação física no estado do [nome da UF]; lá eu 
fiquei, acho que, nove meses. Depois eu voltei a dar aulas, mestrado [...]. Eu já tinha 
um livro publicado, já tinha vários textos públicos, participado de vários grupos 
de estudos no campo da pedagogia, da filosofia, então eu sempre transitei muito 
na universidade, fui muito cria da universidade, eu aproveitei bastante, quando 
eu fui pra universidade a primeira pesquisa que eu lancei foi sobre exploração 
do trabalho infantil, aí eu tive uma visibilidade muito grande, eu fiz a pesquisa... 
(SE/GP/CS/ES). (Grifos nossos).
Secretária: Pedagogia. Iniciei em História, fiz dois anos de História na época da 
ditadura, depois tive de abandonar e depois de casada eu fiz a pedagogia.[…}  Olha, 
eu comecei como professora da área rural do estado, fui professora no município de 
São Paulo, depois professora no estado em [local Aqui em [local], como professora 
do estado, depois eu fiz concurso, porque aqui é por concurso na rede estadual. Fui 
diretora por concurso, fui supervisora de ensino por concurso, sempre aqui na área 
de [local]do município. Fui também dirigente regional por concurso, no único ano 
que foi por concurso, ele sempre foi um cargo político. Me aposentei no estado. 
[...] Depois de aposentada, eu também fui um pouco pesquisadora […]. Estive um 
pouco pelo norte de Minas fazendo  pesquisa , daquelas parcerias que eles faziam 
com os municípios. Eu trabalhei em um instituto de pesquisa […] por uns nove 
anos. Fui assessora da Secretaria de estado, também. Na implantação do ensino 
religioso no estado, na regularização de vida escolar de aluno, faço parte […]. Nessa 
área de pesquisa em que trabalhei eu vim parar aqui no município, eu sempre morei 
em São Paulo  (SE/GP/CS/SP(a)
São quatro os depoimentos de mulheres DMEs que, em contraposição 
aos depoimentos masculinos, revelam a distinção atribuída à formação e à 
experiência profissional específica na área de educação. Mulheres com idade 
média em torno de 47 anos, sem filhos ou com filhos maiores (acima de 18 anos), 
relatam suas trajetórias de vida na área da educação. As duas últimas entrevistas 
são sugestivas de uma construção discursiva onde o fator de legitimação da 
função atualmente ocupada acha-se nas ações sociais das quais participaram. 
A docência, a formação profissional e o engajamento em movimentos sociais 
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diversos lhes potenciaram a atuar como Secretárias Municipais de Educação. 
A fala seguinte retrata a visão da última entrevistada sobre o que mais contribuiu 
para exercer a função de DME.
Secretária: Olha, eu acho que essa parte de pesquisa me ajudou muito, aliado 
ao conhecimento da realidade local. Como eu já conhecia a rede, é a questão 
da história né? Porque enquanto dirigente regional do estado, eu tinha, 
obrigatoriamente, que ter uma parceria com o município. E foi justamente 
na época da municipalização, pois aqui a municipalização foi muito forte 
a partir de 1996, depois da LDB. Então, as discussões eram muito próximas 
aqui, com o pessoal do município. Então, eu tinha todo um conhecimento do 
desenvolvimento, de como ocorreu a municipalização aqui. E de como estava, 
aqui, a educação infantil. Então esse conhecimento local e mais a parte de 
legislação , eu gosto muito de legislação[...], me ajudaram muito para fazer a 
leitura e, em 2008, quando fizemos a transição, nos ajudou para uma leitura de 
como estavam as coisas, para podermos estabelecer algumas metas. Então, isso 
aí foi o que contribuiu, né? A experiência realmente dentro da área (SE/GP/
CS/SP(a)).
As trajetórias declaradas pelos entrevistados, de acordo com o sexo, 
são sugestivas da maneira como duas lógicas de ação diferenciadas acham-se 
simultaneamente encarnadas nos atores sociais. O último depoimento transcrito 
(SE/GP/CS/SP) revela os conhecimentos necessários para a atuação na área. 
Mulheres e homens, dirigentes municipais de educação entrevistados, indicaram 
que a área de formação na educação superior configurou trajetórias de vida 
e trabalho e estas, por sua vez, construíram valores e perspectivas de atuação 
diferenciadas. Entrevistas com DMEs homens enfatizam a importância das 
atividades gerenciais na área da educação, secundarizam a importância de uma 
formação pedagógica e destacam a atuação prévia junto ao chefe do executivo. 
As DMEs entrevistadas, por sua vez, destacaram a relevância de trajetórias 
decorrentes da formação como pedagogas e lógicas de ação pautadas na defesa 
de conhecimentos e valores provenientes desta formação. 
ARTICULAÇÃO INTRA-SISTÊMICA: POLÍTICA E 
ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO
Sob um termo genérico – articulação intra-sistêmica - subjaz uma 
dimensão de atuação dos DMEs que envolve a relação com os pais, com diretores 
escolares, com membros da comunidade local, com o poder legislativo municipal 
ou, ainda, com outros órgãos e pessoas que compõem o poder executivo. É o 
substantivo “articulação” que melhor significa a atividade do gestor municipal, ou 
seja, no interior da diversidade de interesses, valores e emoções que perpassam 
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as ações e relações presentes no interior do sistema educacional, a atuação deste 
ator específico volta-se para coordenar comportamentos, decisões e poderes, de 
modo a assegurar as finalidades do sistema de instituições políticas e educacionais 
no município.
GOVERNANCE DA PROXIMIDADE
O roteiro de entrevista iniciava-se com o pedido do relato de uma semana 
típica de trabalho do Dirigente Municipal de Educação. O objetivo era obter uma 
descrição das atividades mais recorrentes, ou que demandam maior dispêndio 
de tempo dos DMEs. As respostas encontradas puderam ser agrupadas em dois 
tipos predominantes. Um primeiro tipo de atividade é descrito por DMEs de 
cidades menores.
Secretário(a): Mas é um pique muito intenso, né? Às vezes, a gente tem que 
correr para uma escola, para resolver algum problema. É um transporte escolar 
que quebra. A gente tem que substituir por outro, né? É a merenda escolar, a 
logística de distribuir para todas as escolas. Em tempo, né?  Um tempo a ser 
cronometrado. Eu acho assim, muito intenso. Desde o momento em que eu 
entro aqui, até o momento em que eu saio, a gente sempre tem alguma coisa para 
fazer  (NE/PP/CI/BA).
Secretário(a): Normalmente, no início da semana, às segundas feiras, eu atendo 
aqui na Secretaria de Educação. No início, normalmente, tem uma demanda, um 
fluxo de pessoas que nos procuram para resolver determinadas situações, sejam 
elas: o transporte escolar, a alimentação escolar, ou mesmo do funcionamento 
das escolas. Enfim, têm umas questões que acontecem [...]. Então normalmente, 
no primeiro dia, nós atendemos aqui na Secretaria de Educação. Nos demais 
dias, essa agenda é bastante flexível. Eu tenho um atendimento semanal na zona 
rural, eu procuro fazer um acompanhamento, uma vez, no mínimo, por semana, 
nas escolas da zona rural. Sejam elas reuniões já estabelecidas, já previstas com o 
corpo da escola, ou mesmo, alguns acompanhamentos que não estão previstos 
com a categoria, até para que a gente tenha conhecimento de como funciona a 
nossa rede em um dia normal. Os outros dias que restam na semana, a gente 
está sempre nesse contato de parcerias com as instituições governamentais e 
atendendo à Secretaria de Educação (NE/PP/CI/BA(a).
Os DMEs informam ter um espaço expressivo de sua semana voltado 
para o atendimento à comunidade, seja escolar, seja local. Eles informam realizar 
um atendimento a demandas de pessoas e atuam, também, na resolução de 
situações-problema provenientes da administração do sistema. Nestes casos, um 
dos aspectos desta atuação do DME relaciona-se com decisões sobre atendimento 
privado (pessoas ou grupos), mediante a distribuição de bens ou serviços públicos 
(BORGES, 2010). Trata-se, muitas vezes, do atendimento a demandas diretas de 
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eleitores e/ou cidadãos, como itinerários de ônibus escolares, equipar unidades 
escolares, pedidos de licença de profissionais e trabalhadores lotados nas escolas 
etc. Os depoimentos dos DMEs revelam, ainda, a importância atribuída a este 
atendimento na configuração das relações de poder local.
Secretário(a): Tem casos em que só eu posso dar o aval […]. Por exemplo, uma 
funcionária pede uma licença prêmio; de cinco em cinco anos, o funcionário tem 
direito a licença prêmio. Mas só que para dar a licença a ele, eu tenho que colocar 
outra pessoa para substituir. Aí já não depende da diretora. O diretor pode 
até dar o aval, de dar a licença, mas depende de [mim]. [O diretor ou diretora 
pode mandar um ofício autorizando]: poder, pode. Às vezes, as pessoas gostam 
de vir aqui para conversar comigo. O profissional gosta, sabe? O professor, a 
merendeira, o porteiro, o vigia... Querem esclarecer da necessidade, vêm com 
atestado, algum relatório, que precisam se afastar. Às vezes não conseguem pelo 
INSS. A nossa luta aqui, a maioria das vezes, é problema de saúde mesmo. E às 
vezes o INSS não [pausa] não dá, né?  (NE/PP/CI/BA).
A distribuição dos benefícios os mais diversos, previstos em norma, 
é uma incumbência que os DMEs preservam no âmbito de suas atribuições 
pessoais, ou seja, buscam preservar o poder discricionário de distribuição 
de bens e serviços, assegurando o controle sobre a deliberação final. Importa 
assinalar que se trata, nos termos de Borges (2010b), da distribuição de bens 
que acarretam benefícios privados. Quando os entrevistados mencionaram a 
atuação na resolução de situações problema, questionamos se eram atividades 
que, necessariamente, requeriam a presença do dirigente. E eles falaram sobre 
uma semana típica do seu trabalho:
Secretário(a): Geralmente, na semana, eu começo às 8hs, 8 às 12hs, das 14 às 
17hs. Geralmente, na segunda-feira,venho logo aqui, na Secretaria, para ver 
quais são as demandas da semana e aí a gente faz um roteiro nas escolas, a 
gente passa nas escolas [...] Toda semana, tem que ter uma ou duas escolas, no 
mínimo. [Nos dias seguintes], a  gente sempre tem, também, a reunião com o 
pessoal da coordenação, por que sempre tem alguma coisa pra gente resolver. 
Como é município pequeno, há um envolvimento muito grande das pessoas. 
O que a gente tá tentando até... mudar. Às vezes as pessoas esqueciam que tem 
as secretarias das escolas e, para tudo que tentam resolver, vão à Secretaria de 
Educação. Aí, nesse período, nesses três anos, a gente está aqui nesse período, 
nesses três anos tentando mudar isso. As responsabilidades das escolas ficam por 
conta das escolas, o que a escola não resolve, quem resolve é a gente, aí fazemos 
uma reunião em uma escola, fazemos em outra, para ver que está... [O pessoal 
vem aquí por conta de] qualquer problema, seja ele de caráter administrativo, 
com o próprio funcionario, ou problema com o transporte. Qualquer problema 
que tinha na escola, o pessoal quando não vinha resolver na Secretaria, corria 
direto para a Prefeitura. E a gente está tentando mudar essa situação, primeiro 
passa pela escola e se a escola não conseguiu resolver a escola traz para a gente, 
para a Secretaria, e o que a Secretaria não conseguir resolver a gente leva até a 
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Prefeitura para ver o que a Prefeitura faz. No caso, na verdade, é um respeito à 
hierarquia, porque a escola tem um diretor e ele não está lá para simplesmente 
ter o nome de diretor, ele tem que atuar, tanto na parte administrativa quanto na 
parte pedagógica. No entanto, nesses últimos três anos que estão se completando, 
há uma prioridade na formação... (NE/PP/CI/BA(a)).
As respostas obtidas apontaram para um elemento preponderante 
na atuação desses DMEs; o atendimento direto aos cidadãos eleitores e a 
distribuição de benefícios privados. Os depoimentos anteriores foram colhidos 
em pequenas cidades do interior do estado da Bahia e o Brasil tem um elevado 
número de pequenas cidades, com população inferior a 20 mil habitantes 
(70,3%).  Em cada uma destas pequenas cidades, a presença de um Dirigente 
Municipal de Educação é pautada por lógicas como a que menciona um dos 
entrevistados: “como o município é pequeno há um envolvimento muito grande 
das pessoas”. Ou seja, é na vinculação entre os interesses e valores de indivíduos 
isolados, como demandas por um emprego ou por função pública ou, ainda, 
pela autorização para prestação ou para pagamento do serviço prestado, que 
a atuação do Dirigente Municipal de Educação toma como objeto de posse a 
administração dos recursos vinculados à área. O termo “governance” expressa a 
articulação do poder público com os demais atores presentes na sociedade; por 
“governance da proximidade”, queremos chamar a atenção para lógicas de ação 
onde o atendimento individualizado pela autoridade pública se faz mediante a 
distribuição legal de bens privados (BORGES, 2010).
MONITORAMENTO DE ATORES COLETIVOS
Um segundo tipo de respostas em relação à rotina semanal de trabalho foi 
revelado pelos DMEs entrevistados em municípios com população acima de 100 
mil habitantes. O(a) secretário(a) do município [SE/GP/CS/MG] nos informa, 
já no início da entrevista, quanto às suas preocupações com o monitoramento de 
três projetos considerados essenciais. Estes são projetos que foram formulados 
no âmbito central, a serem implementados localmente. 
Secretário(a): Boa parte, vamos dizer, o corpo técnico faz várias coisas, mas, por 
exemplo, a demanda muitas vezes ela chega ao secretário. Não por que eu queria, 
não vamos imaginar... O secretário de educação, ele tem uma parte da gestão que 
é administrativa, uma parte da gestão que é financeira, uma parte da gestão que 
ela é pedagógica, eu poderia dizer, e uma parte da gestão que ela é política. As 
demandas, a comunidade, a população, aí o secretário municipal de educação tem 
uma característica muito diferente, por que as pessoas elas vivem no município, 
elas vivem na cidade. Dificilmente um secretário de estado ele é arguido sobre 
determinadas coisas que o secretário de educação vai ser chamado pra responder, 
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né? Vou dizer uma coisa básica, a gente tem uma crise hoje, [informa nome de 
bairro ou região de cidade]. Nós tivemos uma crise em [informa nome de bairro 
ou região de cidade], o ônibus não funcionou e a escola parou. É o Secretário 
de Educação, as pessoas pegam o telefone e ligam. Da diretora que pega o 
telefone e fala com a secretária, ao morador, ao cara do rádio, o jornalista que 
pega e fala: “e aí, o que você vai fazer”? A escola não vai funcionar? Então, o 
secretário municipal, ele tem essa proximidade, que eu acho que é muito bacana, 
porque também faz com que a gente tenha que responder. A gente tem um 
termômetro muito próximo do que está acontecendo, por que você tem essa 
proximidade com as pessoas. Estou querendo voltar lá, na pergunta inicial, 
então tá, uma semana típica. [...]. Você tem que pensar alternativas e construir 
alternativas institucionais para viabilizar que os projetos possam ser efetivados. 
[Nome do programa no município] é um projeto que me demanda. Por exemplo, 
o secretário tem que construir uma série de parcerias na cidade, tem uma rede de 
parceiros que eu tenho que fazer intervenção. [...] Então tem alguns fóruns que eu 
necessariamente tenho que participar, por que é uma maneira da gente aglutinar 
e construir uma compreensão desses parceiros sobre o que é desenvolver um 
projeto de educação integral, que pressupõe uma articulação de uma rede na 
cidade, uma rede de atores, então isso é outra coisa que toma [tempo] da agenda. 
[Na construção dessa rede], o corpo técnico, eu diria que ele é operacional, está 
mais no campo da operação e o secretário no da estratégia. Desde a ideia do 
convencimento, a ajudar a construir as formulações para que a operação, ela 
funcione. […] Então, essa área, quer dizer, a ação estratégica da secretaria, ela é 
muito levada pelo secretário, isso vale para as relações internas na prefeitura, e 
uma série de agendas da educação, elas estão vinculadas a vários outros setores 
na prefeitura.  Então, na minha semana, normalmente eu tenho agenda com 
os vários outros secretários. Por exemplo, tem semana que eu tenho agenda 
com o [cita nome de empresa municipal]. Porque, para fazer o planejamento 
de novas escolas e novas [nome de programa municipal], eu tenho que saber do 
movimento, o que está acontecendo na cidade (SE/GP/CS/MG).
Este longo depoimento desloca as ações realizadas pelo DME, do 
atendimento a pessoas ou situações singulares, para o monitoramento de 
programas e projetos e encontros com entidades ou órgãos diversos da 
administração municipal. O depoimento do(a) Secretário(a) Municipal de 
Educação de um município de grande porte contém contrapontos ao atendimento 
mais direto e individualizado de demandas ou situações problemas que os DMEs 
de pequenas cidades relatam como central. A entrevista nos revela que a agenda 
é diversificada, mas podemos agrupá-la por um termo comum em torno de dois 
eixos: articulação do corpus burocrático e articulação de “parcerias3”. 
3 O termo é aqui utilizado para referir-se, genericamente, aos atores e entidades privadas que compõem a 
chamada sociedade civil. Como mencionam os entrevistados: “eles são nossos parceiros”.
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A entrevista utiliza estes dois termos para qualificar sua atuação: 
planejamento e monitoramento. O depoimento revela que monitorar significa 
dispor de um “termômetro” muito próximo do que está acontecendo; trata-
se de atuar, estrategicamente, na produção de consensos e na produção do 
consentimento proativo, especialmente de grupos sociais mais organizados 
(fóruns, na linguagem do(a) entrevistado(a)) e dos atores em diversos corpus 
burocráticos de Estado.  Esta entrevista não apresenta elementos que revelem 
uma atuação direta do DME na definição de critérios de distribuição de 
bens e serviços de uso individual ou na escolha da natureza daqueles a serem 
distribuídos. Reiterando as palavras do (a)entrevistado(a): “a ação estratégica da 
secretaria ela é muito levada pelo secretário, isso vale para as relações internas 
na prefeitura, e uma série de agendas da educação, elas estão vinculadas a vários 
outros setores na prefeitura” (SE/GP/CS/MG).
O relato colhido revelou, também, um dos procedimentos pelos quais os 
termômetros são aferidos (monitoramento estratégico): a reunião com equipes 
da Secretaria Municipal de Educação. A atuação do DME, nestes momentos, é 
pautada por conhecer relatos e creditar se está “como deseja, enquanto políticas 
públicas articuladas”. Se em cidades menores é possível acompanhar de modo 
mais direto o que acontece, nas grandes cidades as equipes das SMEds funcionam 
como ouvidores, que fundamentam a deliberação dos secretários. Cabe registrar 
que não se supõe a neutralidade desses atores, mas a maior coincidência de seus 
interesses com os do DME diferenciando-os, neste aspecto, do interesse clássico 
da burocracia de preservação do segredo procedimental e dos ganhos decorrentes 
da posição hierárquica. Este aspecto pode ser percebido no relato a seguir:
Secretário(a): A minha atuação ela tem a ver com um projeto de governo, assim, 
eu gostaria de deixar aqui também, é que... Existem os movimentos próprios 
dentro da secretaria, mas o movimento em torno daquilo que a gente deseja 
enquanto políticas públicas articuladas [...].“Não, não”. O comitê de gestor, aqui 
dentro da secretaria. Ela [a reunião] ocorre, a cada quinze dias. Então assim, 
na agenda do secretário é importantíssima a participação, eu participo junto. E 
temos a reunião de gabinete, também, semanalmente. Então tem a reunião de 
gabinete, onde participa assessor, secretária executiva, mais as duas subsecretárias 
e eu. A gente discute questões, faz uma avaliação da semana ou traz a pauta, cada 
um traz; então, semanalmente, eu tenho essa agenda. Toda segunda-feira eu me 
reúno com os meus assessores diretos para fazer uma avaliação ou uma análise 
daquilo que a gente... [interrompe]. Colocar as notícias em dia também e trazer 
alguns encaminhamentos, algum debate do ponto de vista político, pedagógico, 
administrativo, também são discutidos (SE/GP/CS/ES).
Nos municípios de maior porte, a atuação dos secretários municipais 
observa uma lógica de construção da interlocução com os atores organizados 
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e/ou com maior capacidade de vocalização. Objetiva maior proximidade com 
entidades, movimentos e grupos sociais capazes de mobilização para, deste modo, 
propor ou produzir mudanças nas formas mais usuais de gestão educacional. A 
este respeito, esclarece ainda outro(a) entrevistado(a):
Secretário(a): Eu tento ter esse canal sistemático, eu acho importante até para 
entender a lógica do [nome do sindicato] e quais são os tipos de demanda, às 
vezes eles demandam algumas coisas... [...]. Esse fórum serve muito para isso, o 
que é de fato a orientação que está chegando à escola, é esse, pelo menos, um 
espaço de informar diretamente quais estão sendo as ações da Secretaria (SE/
GP/CS/MG).
Monitoramento de atores coletivos é um termo construído pela 
pesquisa, que buscou sintetizar uma atuação em cidades com maior vida 
associativa. Movimentos e demandas por reconhecimento pautam, na atualidade, 
reivindicações diversas na área da educação. O atendimento personalizado pode 
estar ocorrendo também, mas o que ocupa maior tempo dos DMEs, nestas 
localidades, é a coordenação de ações com estes atores.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa investigou em que medida agentes de regulação 
intermediária – os DMEs – são afetados e afetam, são transformados e 
transformam os modos de regulação do sistema educacional brasileiro. Tinha-se 
por pressuposto, neste estudo, que a divulgação dos resultados de aprendizagem 
dos alunos e da eficiência/eficácia sistêmica contribuiria para a promoção 
de mudanças nos modos locais de gestão sistêmica dos serviços públicos, 
na educação básica. A hipótese inicial envolvia a influência da regulação por 
desempenho entendendo, portanto, que os atores intermediários – DMEs - 
orientariam suas ações no sentido de promover acréscimos nos resultados de 
proficiência, medidos pelas avaliações sistêmicas.
Os depoimentos, no entanto, revelaram que os DMEs atuam tendo por 
referência a sua trajetória político-profissional e o porte do município, dentre 
outras dimensões. Se estudos anteriores mencionaram (WAISELFITZ, 2000) que 
a atividade básica desempenhada pelos DMEs relacionava-se com a articulação 
intra-sistêmica, esta pesquisa os confirma e acrescenta os modos que distinguem 
esta ação, de acordo com o porte das cidades.  Estes achados são sugestivos 
de novos modos de regulação em emergência; porém, de modo diverso 
das expectativas encontradas na literatura, que apontariam para a regulação 
por desempenho, verifica-se uma atuação voltada para o que denominamos 
“governance da proximidade” e “monitoramento dos atores coletivos”. Mediante 
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estas lógicas de ação, os DMEs articulam e coordenam a prestação de serviços 
educacionais ao sistema político eleitoral. Embora possa ocorrer em muitos 
casos, não se trata apenas de clientelismo ou privatização da res publica, mas de 
uma atuação que é marcada pelo atendimento de demandas de cidadãos eleitores.
Na primeira dimensão de análise, a ênfase posta em aspectos gerenciais 
da atuação os legitima frente à administração municipal e junto aos eleitores. 
O discurso proveniente do movimento conhecido por new public management 
contrapõe e reforça um enunciado que percorre a sociedade brasileira: o 
tratamento técnico, considerado racional e eficiente, em oposição ao tratamento 
político, considerado como particularista e propenso a práticas ilícitas. Esta 
construção discursiva acha-se presente entre os homens que atuam como 
DMEs. Mas a pesquisa revela um contraponto: o discurso político-pedagógico 
das mulheres dirigentes municipais de educação. De modo diverso dos estudos 
feministas, não se trata do desprestígio da profissão que conduz à maior 
participação das mulheres, mas esta participação está a produzir enunciados que 
constroem, como advogado por Waiselfitz (2000), um discurso mais profissional 
a respeito de valores e conhecimentos ligados à gestão educacional.
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